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O presente trabalho versa sobre os impactos que a justiça criminal negociada tem oferecido ao 
princípio do Devido Processo Legal, enquanto paradigma do Estado Democrático de Direito. 
Aborda a problemática produzida pela nova onda de criminalidade contemporânea advinda da 
sociedade do risco e a ineficácia do Estado em produzir provas no âmbito do Processo Penal. 
Para tanto, pretende-se apresentar um estudo comparado do desenvolvimento do modelo 
americano da plea bargaining com a evolução do instituto brasileiro da colaboração 
premiada, investigando os pontos de conflito quanto à constitucionalidade da adoção da 
técnica de negociação em âmbito criminal à luz dos parâmetros que impõe a Constituição 
Federal de 1988. Estuda, por conseguinte, a utilização do modelo negocial nas principais 
investigações patrocinadas pelo Ministério Público Federal em conjunto com a Polícia 
Federal brasileira que refletem essa criminalidade contemporânea. Por fim, refere a 
importância do fortalecimento dos princípios e garantias processuais em relação aos influxos 
que o clássico processo penal sofre dos mecanismos alternativos ao Devido Processo Legal. 
Conclui-se da presente pesquisa que a técnica de barganha não encontra receptividade no 
sistema processual brasileiro, de modo que entra em choque com o paradigma do Devido 
Processo Legal, garantido pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 
tornando-se um mecanismo alternativo à falta de investimento em inteligência na investigação 
penal e no fortalecimento e aparelhamento das instituições estatais responsáveis pela 
persecução penal.  
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The present work deals with the impacts that the negotiated criminal justice has offered to the 
principle of due process, as a paradigm of the Democratic State of Law. It addresses the 
problematic produced by the new wave of contemporary criminality coming from the society 
of risk and the inefficacy of the State in producing evidence in the criminal procedure. In 
order to do so, we intend to present a comparative study of the development of the American 
model of plea bargaining with the evolution of the Brazilian institute of prize-winning 
collaboration, investigating the points of conflict regarding the constitutionality of adopting 
the negotiation technique in the criminal sphere in the light of the parameters that imposes the 
Federal Constitution of 1988. It studies, therefore, the use of the negotiating model in the 
main investigations sponsored by the Federal Public Ministry together with the Brazilian 
Federal Police that reflect this contemporary criminality. Finally, it refers to the importance of 
strengthening the principles and procedural safeguards in relation to the inflows that the 
classic criminal process suffers from mechanisms that are alternative to due process of law. It 
is concluded from the present research that the bargaining technique does not find receptivity 
in the Brazilian procedural system, so that it comes in clash with the due process paradigm, 
guaranteed by the Constitution of the Federative Republic of Brazil of 1988, becoming an 
alternative mechanism the lack of investment in intelligence in criminal investigations, and 
the strengthening and enforcement of state institutions responsible for criminal prosecution. 
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O presente trabalho visa a desenvolver uma análise dos efeitos que a justiça 
penal negociada1, através da técnica de barganha23 entre o acusador e o réu, tem 
oferecido ao princípio do devido processo legal, enquanto paradigma do Processo Penal 
contemporâneo. Para tanto, pretende-se apresentar um estudo comparado do 
desenvolvimento do modelo americano da plea bargaining4 com a evolução do instituto 
brasileiro da colaboração premiada, investigando os pontos de conflito quanto à 
constitucionalidade da adoção da negociação em âmbito criminal à luz dos parâmetros 
que impõe a Constituição Federal de 1988. 
Tem-se que a pesquisa quanto ao tema se reveste de importância, tendo em vista 
que a tendência internacional de utilização da técnica de barganha para negociar acordos 
de colaboração processual entre o acusador e o réu tem se revelado como um dos 
exemplos mais latentes de uso de mecanismos alternativos ou de abreviação ao 
Processo Penal. Nesse sentido, a negociação processual está presente na legislação de 
diversos países na atualidade e se apresenta na resolução dos principais casos 
internacionais que desafiam os estudos do poder punitivo estatal, tais como: a operação 
                                            
1 Neste trabalho o termo justiça penal negociada se utiliza para designar o paradigma do processo que se 
pauta por acordos entre acusador e o acusado, na busca de colaboração do réu em troca de benefícios 
processuais. Os termos justiça negociada, consensual, colaboração premiada, pactuada serão utilizados 
como sinônimo de justiça penal negociada. 
2 O termo barganha se refere à técnica processual que, por meio da negociação de informações úteis ao 
processo em troca de benefícios ao acusado, veicula a justiça penal negociada através dos institutos da 
colaboração premiada, delação premiada, acordo de leniência, entre outros, possibilitando a formulação 
do acordo. Conforme ROSA, Alexandre M. Guia compacto do Processo Penal conforme a teoria dos 
jogos. 3. ed. Florianópolis: Empório do Direito, 2016. p. 292. 
3
 Considera-se também dentre os institutos que possibilitam o estabelecimento do elemento barganha 
como condição do acordo, a par dos já citados, o chamado acordo de não persecução penal, por força do 
artigo 28-A, inciso V, do Código de Processo Penal, instituído pela Lei n.º 13.964/2019, de 24 de 
dezembro de 2019. 
4 Nos Estados Unidos da América, estudos apontam que de cerca de 95% das soluções dos delitos 
envolvem a negociação entre acusador e réu, o que leva a casos extremos em que o acusado cumpre pena 
através de um acordo, sem que haja toda a produção probatória mediante contraditório no Processo Penal. 
DIAS, Jorge Figueiredo; ANDRADE, Manuel Costa. Criminologia: O Homem Delinquente e a 
Sociedade Criminógena. Coimbra: Coimbra, 1992. In: LOPES JUNIOR, Aury. Direito Processual Penal 
e sua Conformidade Constitucional, Vol. II. 5ªed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011. p. 274. 
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Mãos Limpas na Itália5, o desbaratamento dos Cartéis de Drogas na Colômbia, na 
década de noventa, e está fortemente em debate no Brasil a partir da Ação Penal n.º 470 
(Caso Mensalão)6.  
No contexto contemporâneo, pautado pela sociologia como sociedade do risco, 
os avanços tecnológicos apresentam um duplo viés: de um lado oferecem benefícios à 
sociedade como a alta velocidade de transmissão de informações e tecnologia, e de 
outro, trazem consigo uma série de emergências e riscos, que se traduzem em uma nova 
criminalidade, mais complexa e de difícil investigação.  
Sabe-se que a partir da Ação Penal n.º 470 (caso Mensalão) o Ministério Público 
Federal deflagrou diversas operações que envolvem diretamente a utilização da 
barganha na investigação de empresários e políticos em diversos casos de crimes 
econômicos e crimes contra a administração pública, cometidos mediante organização 
criminosa. Porém, cabe ressaltar que o fenômeno não é novo: a novidade reside em seu 
desvelamento e sua extensão, sobretudo nos processos que envolvem crimes complexos 
e de difícil produção probatória7.  
Dentre as operações Lava-jato8, Sudam9, Sanguessuga10, Zelotes11, pode-se 
perceber que o instituto da barganha é o principal meio de prova obtido pela acusação 
na persecução penal e os apontamentos dos magistrados têm sido conflitantes quanto à 
aceitação da negociação1213, bem como aos limites constitucionais de homologação dos 
                                            
5 CHEMIM, Rodrigo. Mãos Limpas e Lava Jato: a corrupção se olha no espelho. Porto Alegre: Citadel, 
2017. p. 7. 
6 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Ação Penal n. 470, Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, 
Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2012. Disponível em: <http://www.stf.jus.br/portal/processo/ 
verProcessoAndamento.asp?incidente=11541> Acesso em: 07 nov. 2017. 
7 HASSEMER, Windfried. Introdução aos fundamentos do Direito Penal. Tradução Pablo Rodrigo 
Alflen da Silva. Porto Alegre: Fabris, 2005. p. 236. 
8 A investigação denominada Operação Lava-Jato foi iniciada a partir de acordos de colaboração 
premiada celebrados pelo Ministério Público que levaram à investigação de esquema de desvio de verbas 
públicas na estatal Petrobras. Disponível em: <http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/atuacao-do-mpf> 
Acesso em: 06 nov. 2017. 
9 A denominada Operação Sudam, promovida pelo Ministério Público Federal, apura uma série de crimes 
na Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia (Sudam). Disponível em: 
<http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/atuacao-do-mpf> Acesso em: 06 nov. 2017. 
10 A operação Sanguessuga foi lançada pelo Ministério Público Federal em parceria com a Polícia Federal 
com o objetivo de desarticular esquema criminoso que fraudava licitações na área de saúde. Disponível 
em: <http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/atuacao-do-mpf> Acesso em: 06 nov. 2017. 
11 A operação Zelotes foi instituída para apurar suspeitas de manipulação de julgamentos de processos no 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), ligado ao Ministério da Fazenda. Disponível em: 
<http://combateacorrupcao.mpf.mp.br/atuacao-do-mpf>. Acesso: 06 nov. 2017. 
12 É possível perceber que o conflito não se restringe à doutrina especifica: A 7ª Vara Criminal de São 
Paulo, em sentença referente a três réus oriundos da Operação Sanguessuga, criticou o instituto da 
colaboração premiada nos seguintes termos: “O instituto não se presta a estabelecer uma espécie de 
alforria para todos, do mais baixo ao mais alto escalão do crime. Todos livres! Isso seria o mesmo que 
conferir aos membros de uma organização um bill de impunidade, verdadeira imunidade absoluta, coisa 
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acordos firmados entre as partes. Isso mostra que há uma tensão entre a aplicação desse 
modelo no Processo Penal e a garantia dos direitos fundamentais dos acusados, 
notadamente o direito ao Devido Processo Legal, sendo que a questão da barganha 
ganha notoriedade tendo em vista à demanda histórica por maior investigação e 
repressão na criminalidade do “colarinho branco14”.  
Apesar de o tema ainda ser pouco discutido pela doutrina brasileira em 
comparação com outros países partidários do instituto, o poder de barganha passa 
atualmente a ser utilizado em larga escala no Processo Penal, sem que haja também a 
devida discussão de pontos nevrálgicos da questão. Percebe-se que com a pouca 
investigação por parte da doutrina nacional, apesar de o assunto ser antigo na doutrina 
internacional, não se têm bases sólidas para dar concretude à aplicação do instituto da 
barganha no Processo Penal. É nesse espaço de incertezas que resta demonstrado um 
campo de necessidade para a pesquisa sobre os reais contornos que o instituto da 
barganha apresenta no direito pátrio atual. 
Não se tem dúvidas que o instituto vem se ampliando através dos anos, sendo 
utilizado como principal meio de prova no Processo Penal brasileiro. A Lei 
12.850/2013, que prevê medidas de combate às organizações criminosas, foi a primeira 
a estabelecer procedimento completo sobre os acordos de colaboração premiada, 
regulamentando plenamente essa técnica de investigação criminal e aproximando-se do 
modelo do Direito Comparado.  Assim, ainda que a Constituição Federal de 1988 tenha 
tornado admissível o consenso dentro do Processo Penal brasileiro, carece de maiores 
confrontamentos com a utilização desregrada da barganha no Processo Penal.  
No capítulo primeiro procura-se apresentar a evolução do fenômeno do poder 
punitivo e seus limitadores, a destacar a o garantismo penal que adentrou à Constituição 
Federal de 1988 e que consagra o princípio do Devido Processo Legal como paradigma 
                                                                                                                                
jamais vista no direito internacional” BRASIL. Justiça Federal do Estado de São Paulo”. 7ª Vara 
Criminal Ação Penal n. 5616-66.2010.403.6181. 23. set. 2015 p.27.  
13 Em contrapartida, em sentença que condenou alguns réus da Operação Lava-Jato, o Juiz Sergio Moro, 
titular da 13ª Vara Criminal de Curitiba, defendeu o uso da técnica de barganha: “Sem o recurso à 
colaboração premiada, vários crimes complexos permaneceriam sem elucidação e prova possível, Em 
outras palavras, crimes não são cometidos no céu e, em muitos casos, as únicas pessoas que podem 
servir como testemunhas são igualmente criminosos”. BRASIL. Justiça Federal do Estado do Paraná. 13ª 
Vara Criminal. Ação Penal n. 5054932-88.2016.4.04.7000/PR. 26. Jun. 2017. p. 28. 
14 Utiliza-se o termo “colarinho branco”, fazendo alusão à expressão clássica criada pelo sociólogo 
americano Edwin Sutherland, para indicar aqueles crimes econômicos de difícil investigação e produção 
probatória pelo Estado, devido à sofisticação com que são cometidos por agentes que gozam de elevado 
status sociais e políticos. In: SUTHERLAND, Edwing Hardin. White collars criminality. 1940. 
Disponível em: <http://cooley.libarts.wsu.edu/criminology/documents/sutherland.pdf> Acesso em: 3 dez. 
2018. 
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do processo penal no Estado Democrático de Direito. A seguir, estuda-se a sociedade 
contemporânea pautada pelo paradigma do risco, bem como a nova onda de 
criminalidade que advém do desenvolvimento do risco, tornando cada vez mais 
complicada a questão de o Estado proceder à persecução penal e ao mesmo tempo 
cumprir com os princípios e garantias fundamentais previstos na Constituição Federal. 
Ao final, o estudo concentra-se na sistematização da negociação entre acusador e réu, 
enquanto mecanismo alternativo ao princípio do Devido Processo Legal. 
No capítulo segundo, apresenta-se o instituto americano do plea bargaining, 
suas origens e desenvolvimento jurisprudencial no sistema adversarial, próprio da 
common law. Em segundo momento, aborda-se a influência da plea bargaining na 
construção legislativa do instituto da colaboração premiada e seus desdobramentos no 
direito processual brasileiro. Por fim, propõe-se uma análise da utilização da 
colaboração premiada nos principais casos patrocinados pelo Ministério Público Federal 
em conjunto com a Polícia Federal brasileira em que o instituto tem sido utilizado. 
No capítulo terceiro, faz-se a reflexão quanto à aceitação do instituto da 
colaboração premiada no direito brasileiro, sobretudo em relação aos pontos conflitantes 
com o preconizado pela Constituição Federal de 1988 que erige o Devido Processo 
Legal como paradigma da República Federativa do Brasil. 
Ante todo o exposto, a pesquisa pretende correlacionar os pontos críticos da 
barganha penal com o referencial bibliográfico de referência, a fim de apresentar 
caminhos e alternativas para a adequação do instituto aos limites constitucionais 
impostos pelo Estado Democrático de Direito, mais especificamente aos princípios 
clássicos de matriz iluminista que consagram o Processo Penal. 
Não obstante, cabe ressaltar a importância da reflexão: a adoção de uma posição 
utilitarista do Processo Penal, impulsionada por este novo momento de repressão à 
criminalidade organizada no Brasil, merece desenvolvimento ou estes novos 
mecanismos processuais (mais especificamente a justiça criminal negociada) tendem a 
relegar ao segundo plano todas as garantias surgidas do pensamento ilustrado. 
Por essa razão, propõe-se um estudo pormenorizado do Poder de Barganha no 
Processo Penal que ofereça argumentos para a solidificação das garantias político-
criminais do cidadão face ao direito de punir do Estado, bem como a analisar se as bases 
do direito pátrio são compatíveis com mecanismos de justiça criminal negociada, 





As reflexões acerca do instituto do poder punitivo revelam que o Estado e seus 
dirigentes têm utilizado esse mecanismo, ao longo da história, como poderoso 
instrumento político de controle social. Evidencia-se, por conseguinte, que este instituto 
acompanha o desenvolvimento da sociedade em geral, sendo feito de ciclos: ora a 
expansão do poder punitivo serve para a estruturação da sociedade e a manutenção do 
status quo, ora a limitação do poder punitivo serve para reformas necessárias após 
momentos de recrudescimento da violência estatal.  
O desenvolvimento das ciências penais consagrou o objetivo de limitação do 
poder punitivo estatal a um patamar menos irracional possível, por meio do retorno aos 
primeiros ensinamentos iluministas e posteriormente por meio do desenvolvimento da 
Teoria do Garantismo Penal. Conforme o constitucionalismo moderno foi adotando os 
postulados garantistas, o princípio do devido processo legal foi erigido a standard de 
legitimação da aplicação do direito de punir no Estado Democrático de Direito. 
Contudo, contemporaneamente, o paradigma do risco estudado pela sociologia 
pauta um novo momento de expansão da criminalidade. Os riscos pós-modernos 
colocam a incerteza e a insegurança projetadas no futuro, desafiando o Estado a oferecer 
alternativas de política criminal para proporcionar segurança aos cidadãos e reforçar o 
respeito à vigência das normas.  
A complexidade crescente da sociedade faz com que a tomada de decisão 
esteja no bojo da percepção do risco, sendo que as incertezas passam a autorizar 
intervenções estatais enérgicas. Os crimes tornaram-se cada vez mais complexos e de 
difícil investigação por parte do Estado.  
A problemática se reflete no âmbito do processo penal, vez que o Estado em 
crise não detém a competência necessária para produzir provas e conter esses graves 
distúrbios que desafiam a sociedade. Disso decorre que a emergência da sociedade do 
risco passa a legitimar o Estado a se afastar do Devido Processo Legal, lançando mão de 
mecanismos alternativos que, sob o pretexto da eficiência, atuam à revelia das garantias 
constitucionais.  
Com o desenvolver desse estudo, percebeu-se que as clássicas garantias 
político-criminais constantemente são desafiadas por mecanismos que buscam atender 
às emergências da época. No passado, a doutrina penal denunciava os mecanismos de 
interceptação telefônica e quebra de sigilos fiscais que eram autorizadas a despeito de 
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uma série de garantias do acusado, na busca de uma produção probatória que os órgãos 
de investigação não poderiam alcançar de maneira legal. Na atualidade, verifica-se a 
proliferação de processos penais que utilizam a técnica de barganha para negociar 
acordos de colaboração processual entre o acusador e o acusado, questão que tem se 
revelado como um dos exemplos mais latentes de uso de mecanismos alternativos ou de 
abreviação ao processo penal. Desse modo, a influência da negociação em processo 
penal, oriunda do instituto do plea bargaining americano, tem adentrado diversas 
legislações pelo mundo e ensaia sua hegemonia no processo penal brasileiro.  
A negociação no processo penal concentra seu campo de influência em meio à 
tensão entre dois polos: a necessária persecução dos crimes complexos e a 
imprescindível manutenção dos direitos fundamentais, ou seja, o equilíbrio entre a 
assunção de novos métodos investigativos capazes de servir como meio de obtenção de 
provas e o devido respeito aos postulados garantistas da Constituição Federal. 
Conforme visto, pode-se concluir que a negociação se trata de um fenômeno 
global cujo efeito simbólico é oferecer respostas aos crimes complexos engendrados 
pela sociedade do risco e que termina por esconder as debilidades dos Estados, 
sobretudo os latino-americanos, diante do déficit de anos sem investir em inteligência e 
aparelhamento das instituições responsáveis pela persecução penal. 
O Estado tem a missão de aplicar a pena, respeitando os princípios basilares da 
república. Todavia, um processo que respeite as garantias político-criminais do acusado 
frente ao poder punitivo estatal tem se mostrado moroso e excessivamente oneroso ao 
Estado, de modo que a tendência internacional é a utilização de mecanismos 
alternativos ou de abreviação ao Processo Penal clássico. Esse aspecto legitima o Estado 
a afastar-se do Devido Processo Legal: trata-se de chegar ao fim almejado sem passar 
pelo caminho previsto e correto para o exercício legítimo do direito de punir.  
Pode-se verificar que o tema da barganha processual faz parte de uma tradição 
jurídica que pouco ou nada tem a ver com a história brasileira, sendo certo que não há 
um modelo a ser seguido ou copiado, senão que a cultura jurídica e as experiências 
cientificas de determinado sistema legal devem apontar a solução própria daquela 
realidade. A barganha, por consectário lógico, suprime fases do processo importantes 
para a formação de culpabilidade através da cognição probatória do magistrado, além de 
interferir em uma série de princípios explícitos e implícito previstos pela Constituição 
Federal de 1988.  
 14
Com efeito, o processo democrático não é um valor estático do Estado de 
Direito, convive com avanços e retrocessos, cabendo ao poder judiciário frear os 
retrocessos e permitir os avanços no sentido de consolidar a democraticidade 
visualizada pela Constituição Federal. Diante desse panorama, o Tribunal 
Constitucional, cúpula do Poder Judiciário, detém a tarefa de fiscalizar a legitimidade 
constitucional da atividade legislativa em matéria penal, lastreado pelo principio da 
proporcionalidade, seguindo, dessa forma, a máxima: quanto mais intensa seja a 
intervenção legislativa penal em um direito fundamental, mais intenso deve ser o 
controle de sua constitucionalidade realizado pelo tribunal constitucional. 
A ponderação entre o Devido Processo Legal e seus corolários e a barganha 
prevista no artigo 4º da Lei 12.850/13, Lei das Organizações Criminosas, revela que se 
sacrifica o direito fundamental em atenção a objetivos de política criminal, de modo que 
o escopo da negociação premial tende a promover o desvalor da racionalidade garantista 
que ainda não está plenamente sedimentada no sistema penal brasileiro. Sendo assim, o 
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